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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA
TÉCNICA. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios, que manteve a condenação do paciente pelo crime de furto qualificado por
rompimento de obstáculo, sem a realização de perícia técnica, e afastou a aplicação do princípio
da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de perícia técnica impede o
reconhecimento da qualificadora de furto mediante rompimento de obstáculo, quando há outros
meios de prova que comprovam o crime.
3. A questão também envolve a análise da aplicação do princípio da insignificância,
considerando a reprovabilidade da conduta e o valor dos bens subtraídos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a prescindibilidade da perícia técnica
quando há outros elementos de prova que comprovam de forma inconteste a qualificadora de
rompimento de obstáculo.
5. No caso, a prova testemunhal e os vídeos da ação do acusado foram considerados suficientes
para comprovar o arrombamento, tornando desnecessária a perícia técnica.
6. A aplicação do princípio da insignificância foi afastada devido à reprovabilidade da conduta e
ao fato de o crime ter sido praticado mediante rompimento de obstáculo.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Habeas corpus denegado.
Tese de julgamento: "A ausência de laudo pericial no local do delito não impede o
reconhecimento da qualificadora de furto mediante rompimento de obstáculo quando há
justificativa plausível para a não realização da perícia e o crime é demonstrado por outros meios
de prova."
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Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 158.

STJ, AgRg no AR Esp n. 2.347.630/RN, rel. Min. JesuínoJurisprudência relevante citada: 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 14/3/2024; STJ, AgRg no
R Esp n. 1.715.910/RS, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 25/6/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA
TÉCNICA. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios, que manteve a condenação do paciente pelo crime de furto qualificado por
rompimento de obstáculo, sem a realização de perícia técnica, e afastou a aplicação do princípio
da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de perícia técnica impede o
reconhecimento da qualificadora de furto mediante rompimento de obstáculo, quando há outros
meios de prova que comprovam o crime.

3. A questão também envolve a análise da aplicação do princípio da insignificância,
considerando a reprovabilidade da conduta e o valor dos bens subtraídos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a prescindibilidade da perícia técnica
quando há outros elementos de prova que comprovam de forma inconteste a qualificadora de
rompimento de obstáculo.

5. No caso, a prova testemunhal e os vídeos da ação do acusado foram considerados suficientes
para comprovar o arrombamento, tornando desnecessária a perícia técnica.
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6. A aplicação do princípio da insignificância foi afastada devido à reprovabilidade da conduta e
ao fato de o crime ter sido praticado mediante rompimento de obstáculo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Habeas corpus denegado.

Tese de julgamento: "A ausência de laudo pericial no local do delito não impede o
reconhecimento da qualificadora de furto mediante rompimento de obstáculo quando há
justificativa plausível para a não realização da perícia e o crime é demonstrado por outros meios
de prova."

Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 158.

STJ, AgRg no AR Esp n. 2.347.630/RN, rel. Min. JesuínoJurisprudência relevante citada: 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 14/3/2024; STJ, AgRg no
R Esp n. 1.715.910/RS, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 25/6/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ALMENÍZIO GONÇALVES DA

SILVA contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E

DOS TERRITÓRIOS- TJDFT, nos autos da Apelação Criminal n. 0704039-15.2023.8.07.0004.

Consta dos autos que, na origem, o paciente foi condenado pelo crime do artigo 155,

§4°, inciso I, do Código Penal, à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial

semiaberto, além do pagamento de 11 dias-multa.

No dia 01/04/2023, após arrombamento da janela que dá acesso ao estande de vendas

da empresa Vic Engenharia, teria entrado no local e subtraído 01(uma) extensão de cabo Flex

Silnax de fio preto, 1(uma) lata de tinta 3,6 litros esmalte standard de interior/exterior de cor

preto fosco, 1(uma) lata de tinta 3,6 litros Sherwin Williams nova cor cobre mais de cor branco

fosco, 2 (duas) chaves de fenda de cabo amarelo.

O TJDFT negou provimento ao apelo defensivo por acórdão assim ementado,

decidindo pela prescindibilidade da perícia técnica e pela não aplicação do princípio da

insignificância (fls. 284-303):

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME DE FURTO.

MATERIALIDADE E AUTORIA INCONTESTADAS. ROMPIMENTO DE
OBSTÁCULO. VESTÍGIO DE ÓBVIA PERCEPÇÃO. DISPENSA DA
PERÍCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO.
SENTENÇA MANTIDA. 1. No crime de furto, para o reconhecimento da
qualificadora prevista no inciso I do § 4° do artigo 155 do CP, é prescindível a
realização de perícia técnica, especialmente quando o vestígio da destruição
ou do rompimento de obstáculo é de óbvia percepção. 2. O princípio da
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insignificância pressupõe a mínima ofensividade da conduta, nenhuma
periculosidade social da ação e reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento do agente, o que não se vislumbra no caso concreto, uma vez
que reconhecida existência do rompimento de obstáculo (tratando-se de furto
qualificado), o desvalor da conduta em si já emerge como vetor suficiente de
inibição da atipicidade matéria. 3. Recurso conhecido e desprovido."

 
 

Alega a defesa constrangimento ilegal no reconhecimento da qualificadora do

rompimento de obstáculo, ao argumento de que não teria ocorrido prova técnica-pericial e que

não constaria dos autos originários qualquer razão que justificasse a não realização da perícia.

Requer, por fim, a concessão da ordem, ainda que ex officio, para afastar a qualificadora do

rompimento de obstáculo e operar o redimensionamento da dosimetria da pena.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus e pela

não concessão da ordem, de ofício.

Decisão não conhecendo do habeas corpus às fls. 362-368. 

Nesta via, pugna pela retratação da decisão e, subsidiariamente, para encaminhamento

para decisão pelo órgão colegiado (fls. 377-386).

VOTO

Cinge-se a controvérsia a respeito da possibilidade de configuração da qualificadora

do arrombamento quando há ausência de perícia técnica.

No entanto, o presente habeas corpus foi indevidamente impetrado como substitutivo

de recurso especial, não merecendo, por isso, ser conhecido. A 3ª Seção, no âmbito do HC

535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/06/2020, e o Supremo

Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber,

julgado em 27/03/2020, consolidaram a orientação de que não cabe habeas corpus substitutivo ao

recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,

salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Considerando a possibilidade de concessão da ordem ofício, em observância § 2º do

artigo 654 do Código de Processo Penal, transcrevo, para melhor análise, os fundamentos

empregados na decisão colegiada impugnada (fls. 284-303):

 
“Repisando o argumento, existe certa espécie de vestígios acerca

dos quais o exame técnico especializado é imprescindível, por exemplo, o
exame da velocidade de um veículo em face da frenagem na pista e o impacto
na superfície dos objetos colididos, etc. Por outro lado, existe outra espécie de
vestígios que, por si só, se mostra amplamente evidente à racionalidade comum
do povo, nesse sentido podemos citar a violação de um lacre, a quebra de um
vidro, a destruição de uma grade, etc. Tratando-se da segunda espécie de
vestígios o exame pericial se mostra não apenas dispensável, mas

Documento eletrônico VDA46125259 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/03/2025 09:14:08
Código de Controle do Documento: cec71555-b19f-477f-a941-e4e755b045b2



essencialmente desnecessário, prolixo e, de certo modo, redundante. É comum
em nosso cotidiano forense a leitura de perícias técnicas que informam ao juízo
que o vidro de um veículo foi quebrado; que uma faca é eficiente para
perfurar; que o líquido existente dentro de um frasco de querosene é apto a
provocar incêndio; e diversas outras assertivas pleonásticas e completamente
acessíveis à capacidade cognitiva vulgar, mediante a observação ordinária dos
vestígios. Na espécie, o arrombamento a partir da quebra de uma janela para
acessar os cabos no interior do contêiner é inerente à própria invasão, fato que
é perceptível sem maiores dificuldades. Soma-se os vídeos da ação do acusado
que confirmam a prova testemunhal (IDs 53209816/53209820). [...] Assim,
apesar de não ter sido realizada a perícia, não há que se falar em exclusão da
qualificadora de rompimento de obstáculo, ainda mais quando os depoimentos
colhidos em sede judicial declaram de forma harmônica o arrombamento e o
rompimento do obstáculo é de óbvia percepção.”

 
 

É sabido que a jurisprudência dessa Corte Superior é firme quanto a necessidade de

realização da perícia técnica para configuração da qualificadora do arrombamento, contudo, é

ressalvada, em uma lógica de razoabilidade, a prescindibilidade da realização da perícia quando

estão presentes elementos aptos a comprovar a qualificadora de forma inconteste, como no caso

em tela.

Da análise do caso dos autos, verifico que sendo a prova testemunhal inequívoca

acerca do fato de a janela ter sido arrombada, a existência de vídeos da ação do acusado que

confirmam a prova testemunhal, o arrombamento a partir da quebra de uma janela para acessar

os cabos no interior do contêiner ser inerente à própria invasão, perceptível sem maiores

dificuldades. e tratando-se de vestígio cuja constatação de rompimento não depende de

conhecimento técnico específico, verifico que descabe o pleito defensivo, sendo inviável o

afastamento da qualificadora. Nesse sentido:

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO

QUALIFICADO PELO EMPREGO DE CHAVE FALSA. INEXISTÊNCIA DE
EXAME PERICIAL. INDISPENSABILIDADE DA PERÍCIA NAS INFRAÇÕES
QUE DEIXAM VESTÍGIOS.  POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO
SUPLETIVA. QUALIFICADORA COMPROVADA POR OUTROS MEIOS DE
PROVA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme no sentido de que,
no crime de furto, o reconhecimento da qualificadora do emprego de chave
falsa exige a realização de exame pericial, o qual somente pode ser substituído
por outros meios probatórios quando inexistirem vestígios, quando o corpo de
delito houver desaparecido, quando as circunstâncias do crime não permitirem
a confecção do laudo ou quando presentes elementos aptos a comprovar as
qualificadoras de forma inconteste.

2. No caso, o Tribunal de origem destacou que a qualificadora
restou comprovada por meio de vídeos do local, pelas declarações da vítima,
bem como pela apreensão de chave de fenda e alicate com o agravante, o que
torna prescindível o exame pericial.
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3. Agravo regimental desprovido"  (AgRg no HC n. 922.487/DF,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe
de 3/10/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO

DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO
QUALIFICADO POR ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. EXAME DE CORPO
DE DELITO. AUSÊNCIA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. PROVA
PRODUZIDA POR OUTROS ELEMENTOS. ILEGALIDADE FLAGRANTE
NÃO CONFIGURADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de
habeas corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo coação ilegal ou teratologia, concede-se a ordem de
ofício.

III - Quando a infração deixar vestígios, é indispensável o exame de
corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do
acusado.

IV - Na hipótese, o Tribunal de Apelação fundamentou a
manutenção da qualificadora, destacando que o arrombamento da porta
ocorreu em Aparecida do Taboado, município que não conta com unidade
regional de perícia. Acrescentou, também, que o furto mediante arrombamento
foi praticado em estabelecimento comercial durante a madrugada, sendo
inviável que se aguardasse a perícia com o estabelecimento exposto.

V - O arrombamento da porta de vidro foi confirmado pela vítima,
testemunha e pelo paciente, de sorte que deve ser mantida a qualificadora do
artigo 155, § 2º, inciso I, do Código Penal. Precedentes.

(AgRg no HC n. 918.926/MS, deAgravo regimental desprovido" 
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 19/8/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO

PENAL E PENAL. FURTO QUALIFICADO. ESCALADA. AUSÊNCIA DE
PERÍCIA DIRETA. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS ROBUSTAS E APTAS
A COMPROVAR A QUALIFICADORA. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Com arrimo na interpretação sistemática dos arts. 158, 167 e 171,
todos do CPP, é cediço por esta Corte Uniformizadora que nos crimes
materiais não transeuntes será indispensável o exame de corpo de delito, direto
ou indireto, não podendo supri-lo eventual confissão do acusado.

2. Entrementes, nas hipóteses excepcionais em que não houver ou
quando tenham desaparecido os vestígios ou, ainda, quando as circunstâncias
do caso concreto não mais permitirem sua análise direta por expert, tem
reputado esta Corte, sob a égide do subjacente sistema da persuasão racional
das provas, plasmado no art. 155, caput, do CPP, que outros elementos de
convicção, a exemplo da prova testemunhal, podem suprir-lhe indiretamente a
justificada falta.

3. Em acréscimo, ao endossar a possibilidade de arrefecimento do
sistema tarifário probatório, incidente nos crimes que deixam vestígios, esta
Corte Superior já pontou que, excepcionalmente, afigura-se possível a
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comprovação indireta da qualificadora prevista no art. 155, § 4º, II, do CP
quanto esta estiver evidenciada por suficientes elementos de convicção
angariados aos autos.

4. Na espécie, a Corte estadual reputou ser inconteste a prova da
escalada, consubstanciada nas declarações dos guardas municipais, que
presenciaram o réu escalar a saída da residência; na declaração da vítima de
existir tapumes até o telhado, que foram danificados, e na própria confissão do
réu, na fase inquisitiva e em juízo, ao declarar que escalou os tapumes da
residência em reforma para adentrar no recinto e tentar cometer o crime de
furto.

  (AgRg no R Esp n. 2.064.3135. Agravo regimental não provido"
/SE, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado
do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024).

 
 
"[...]
5. A jurisprudência do STJ admite o reconhecimento da

qualificadora do rompimento de obstáculo com base em prova indireta, tais
como depoimentos colhidos em juízo, confissão do réu e laudo fotográfico,
desde que demonstrada situação excepcional que impossibilite a realização da
perícia oficial. IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Embargos de declaração acolhidos para suprir omissão, sem
efeitos infringentes. Tese de julgamento: A ausência de laudo pericial no local
do delito não impede o reconhecimento da qualificadora de furto mediante
rompimento de obstáculo quando há justificativa plausível para a
não realização da perícia e o crime é demonstrado por outros meios de prova.
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 158.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AR Esp n. 2.347.630/RN, rel.
Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, D
Je de 14/3/2024; STJ, AgRg no R Esp n. 1.715.910/RS, Min. Ribeiro Dantas,

 (EDcl no AgRg no HC n. 914.283/MS, relatorQuinta Turma, DJe 25/6/2018"
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, D Je de 11
/10/2024).

 
 

Ademais, esta Corte Superior de Justiça também firmou entendimento de que a prática

do delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo ou

concurso de agentes, indica a especial reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do

princípio da insignificância .

O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, por si só, razão

suficiente para a aplicação do princípio da insignificância (AgRg no R Esp n. 1.996.285/RS,

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, D Je de 15/9/2022). A

saber:

 
"[...] Na hipótese, apura-se a prática do crime furto qualificado,

mediante arrombamento, de diversos utensílios de cozinha de uma igreja,
avaliados indiretamente em R$ 350,00, equivalente a aproximadamente 26%
do salário mínimo ao tempo do delito (R$ 1.302, 00), que não pode ser
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considerado insignificante. Além disso, ainda que tenha havido uma avaliação
indireta supostamente excessiva da res furtiva, não se mostra recomendável a
aplicação do princípio da insignificância, in casu, em virtude da maior
reprovabilidade na conduta do agente - réu em outras duas ações penais em
andamento, também pela suposta prática de delitos patrimoniais - que
necessitou depreender um maior esforço a fim de subtrair o bem, porquanto o
crime de furto foi praticado mediante rompimento de obstáculo para adentrar
ao interior da igreja. 4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg
no HC n. 888.846/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024).

 
 

De toda sorte, não vislumbro nenhuma ilegalidade flagrante que desafie a concessão

da ordem nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida com base em seus próprios

fundamentos.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0131419-4 HC 906.288 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00358779620148070015  07040391520238070004  15272023  
358779620148070015  7040391520238070004

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : ALMENÍZIO GONÇALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALMENÍZIO GONÇALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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